
L ICENCIAMENTO INDUST RIAL

2024 | GUIA DO



0 5 TIP OS DE LICE NCIAME NTO INDUSTRIAL

0 7 P ROCE DIME NTO D E LICE NCIAME NTO

1 3 FISCALIZAÇÃO E RE G IME SANCIONATÓRIO

1 5 A NOSSA CH E CKLIST

1 8 LE G ISLAÇÃO RE LE VANTE

ÍNDICE

2



INTRODUÇÃO O SIR  é o reg ime de licenc iamento indu st ria l que está  hoje em v igor e que 

estabelece os procedimentos necessários ao exerc ício da  at ividade industrial.

E ste sistema  a lt erou o parad igma  do licenc iamento das at iv idades indu st ria is, 

com regras que reduz iram as situações de controlo p rév io e reforçaram os 

mecan ismos de controlo a poste riori , t anto por v ia  do reforço da  f isca liz ação 

como pela  previsão de sanções em caso de in cumprimento.

Neste gu ia  procu ramos descrever de forma c la ra  os vários passos de um 

p rocesso de licenc iamento indu st ria l, os montantes das tax as ap licáveis a  cada 

p roced imento e a s sanções em caso de incumprimento dos p roced imentos 

ap licáveis. Por outro lado, p rocu ramos dar a inda  a  conhecer vários t ipos de 

estabelec imentos indu st ria is ex istentes e os d iferentes requ isitos ex ig idos p ara 

cada  um destes tipos.

O licenc iamento industria l é um p rocesso 

admin ist rat ivo at ravés do qua l a s empresas obtêm 

autorização para  rea lizar at iv id ades indu st ria is em 

determinado loca l, envolvendo a  obtenção de d iversas 

licenças e autorizações para  garan t ir que a  at iv idade 

indu st ria l é rea lizada de forma segu ra  e 

amb ien talmente responsável.

Trata -se de um p rocesso comp lexo em v irtude do 

exten so con junto de normas e p roced imentos 

ap licáveis. O Decreto-Lei n .º 169 /2012 , de 1  de 

agosto, criou  Sistema  de Indú st ria  Responsável 

(“SIR”)  com o ob jet ivo de o simp lif icar e tornar 

ma is célere.
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TIPOS DE LICENCIAMENTO



E stão su jeita s a licenc iamento indu st ria l todos os novos est abelec imentos 

nas at iv idades indu st ria is a que se refere o Anexo I do SIR , no qua l se 

in c luem, ent re outras, a s seguintes a tiv idades:

• In dústrias ex trativa s;

• In dústrias t ransformadoras;

• In dústrias Alimentares, b ebidas e t abaco;

• Fab ricação de têxteis, in dústria do vestuário, couro, madeira e cortiça;

• Fab ricação de papel, p rodutos químicos;

• Fab ricação de art igos de borracha;

• Fab ricação de equ ipamen to elét rico, p rodutos metá licos, equ ip amentos 

in formáticos, máquinas; e

• Fab ricação de veículos automóveis, mobiliário.

Os estabelec imentos industria is (en tend idos como a  tota lid ade da  área 

coberta e n ão coberta  sob respon sab ilidade do indu st ria l, que inc lu i a s 

respet ivas insta lações indu st ria is, onde é exerc ida  at iv idade industria l) 

c la ssif icam-se de acordo com os t ipos 1 , 2 e 3 .

A c lassif icação dos t ipos indu st ria is tem por base os riscos inerentes à  sua 

exp loração, para a  pessoa humana e para  o amb ien te. Os estabelec imentos 

de t ipo 1  e 3  são os que ap resentam um ma ior e menor risco, 

respet ivamente. A comp lex idade do p rocesso de licenc iamento depende to 

t ipo de est abelecimento.

Os projetos industria is que requeiram um licenc iamen to de t ipo 1  carecem 

da  obtenção de um t ítu lo de in st a lação e de um t ítu lo de exp loração, com 

su jeição a  v istoria  p rév ia para  ava liar a con formidade das cond ições de 

exp loração. Os de t ipo 2 obedecem ao p roced imento ap licável aos de t ipo 

1  mas estão d ispen sados de v istoria  prév ia . Os de t ipo 3  estão d ispen sados 

destas forma lidades, sendo apenas necessário efetu ar um ped ido de 

in sta lação, o qua l se corretamente in st ru ído autoriz a  de imed iato o in íc io 

da  a t iv idade industrial.

TIPOS DE  LICENCIAMENTO INDUSTRIAL
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1. TIPO 1

Consideram- se do t ipo 1  os estabelec imentos indu st ria is cu jos p rojetos se 

encontram ab rang idos por um dos segu intes reg imes ju ríd icos ou 

c ircunstâncias:

• Reg ime ju rídico de avaliação de impacte ambiental (RJAIA);

• Reg ime ju ríd ico da p revenção e controlo in tegrado de polu ição 

(R JPCIP) ;

• Reg ime ju ríd ico de p revenção de ac iden tes g raves que envolvam 

sub stâncias perigosas (RPAG);

• Operações de gestão de resíduos que careça  de v istoria p rév ia ao in íc io 

da  exp loração; e

• Exp loração de at iv idade agroa limentar que ut ilize matéria-p rima de 

origem an ima l não t ran sformada , envolva a man ipu lação de subp rodutos 

de origem an ima l ou de a tiv idade de f abrico de a limentos p ara animais.

2. TIPO  2

São con siderados estabelec imentos indu st ria is do t ipo 2 , os 

estabelec imentos in dustria is que não se inc luam no t ipo 1  e que sejam 

ab rangidos por um dos seguintes regimes:  

• Reg ime do comérc io eu ropeu de licenças de emissão de gases com 

efeitos de estufa; 

• Operação de gestão de resíduos que d ispense v istoria prévia , 

3. TIPO 3

São inc lu ídos no t ipo 3 , todos os estabelec imentos indu st ria is que n ão se 

encon trem abrangidos pelos tipos 1 e 2 . 

ESTABELECIMENTOS INDUSTRIA IS : TIPOS 1 , 2  E  3
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PROCEDIMENTO DE LICENCIAMENTO



1. BALCÃO DO EMPREENDEDOR

O Ba lcão do Empreendedor (“BE”)  é um serv iço d ig it a l d ispon ib ilizado no 

Porta l do Cidadão que permite rea lizar, por v ia  elet rón ica , a  submissão e a 

t ramitação dos p roced imentos de licenc iamento p rev isto no SIR . Podem 

submeter pedidos de licenciamento:

• A pessoa  sin gular t itular do estabelecimento;

• Um gerente ou  admin ist rador da  soc iedade que exp lora  o 

estabelec imento indu st ria l, med iante a ap resen tação de cert idão de 

reg isto do registo comercial ( ou código de acesso à certidão online);

• Advogado, solic itador ou um terceiro, mun idos com p rocu ração para o 

respet ivo requerimento.

O ped ido de licenc iamento de um estabelec imento indu st ria l é con st itu ído 

por du as componentes:

• Formu lário de enquadramento; e

• Formu lário de detalhe.

Através do p reench imento do formu lário de enquadramento, é solic itado 

um con junto de respostas que, no f ina l, p ermit irão ident if icar ( i)  a  t ipolog ia 

do estabelec imento indu st ria l (1 , 2  ou  3) , ( ii) o p roced imento ap licável, ( iii) 

a  ent idade coordenadora  do licenc iamento, ( iv )  os reg imes lega is ap licáveis, 

e ( v)  a  t axa aplicável.

Por sua  vez , o formu lário de deta lh e é gerado com base no formu lário de 

enquadramento e onde são ind icados os documen tos que são necessários 

ap resentar tendo em v ista o pedido de licenc iamento industrial.

2. DOCUMENTAÇÃO

A Portaria  n .º 279 /2015 , de 14 de setembro, iden t if ica  os elementos 

in st rutórios a apresentar pelo interessado no âmb ito do formu lário de 

enquadramento.

E sta  portaria  ident if ica  toda  a  documen tação necessária  à  correta  in st rução 

do ped ido de licenc iamento dos estabelec imen tos indu st ria is dos t ipos 1 , 2 

e 3 (e à a lteração de estabelec imentos indu st ria is) , t endo em conta os 

reg imes lega is aplicáveis identificados n o formulário de enquadramento.

O BALCÃO DO EMPREENDEDOR E  DOCUMENTAÇÃO
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1. TIPO 1

A in sta lação e exp loração de um estabelec imento indu st ria l do t ipo 1 

obedece a  um procedimento de autoriz ação prévia  e en volve: 

a) A obten ção das licen ças, autorizações, ap rovações, reg isto, pareceres 

ou  outros atos, de que dependa a in st a lação ou  exp loração do 

estabelecimento em causa; 

b) A emissão de um t ítulo d igital de in stalação;  

c) A rea liz ação de uma v istoria p révia; e  

d) A emissão de um t ítu lo de exp loração, que t itu la o d ireito a exp lorar o 

estabelec imento indu st ria l, de acordo com as cond ições def in idas no 

respet ivo t ítulo d igital de exploração.  

O proced imento p ara a  emissão de um t ítu lo d ig ita l de insta lação é in ic iado 

at ravés do BE após o p reench imento do formu lário de deta lh e que 

submete, de forma automát ica , uma gu ia p ara pagamen to da  taxa  dev ida . 

Den tro dos 15  d ias contados da  data  do ped ido de emissão do t ítu lo d ig ita l 

de in sta lação, a ent idade coordenadora p rofere despacho de conv ite ao 

aperfeiçoamento ou de indeferimento limin ar. 

No p razo de 5 d ia s contado a  part ir da  da ta  do ped ido de emissão de t ítu lo 

d ig it a l de in sta lação, a ent idade coordenadora , sempre que o entender 

conven iente, convoca  as ent idades púb licas a  con su lt ar para  uma  reun ião, a 

ter lugar, p referenc ia lmen te, at ravés de v ideocon ferênc ia , no p razo máx imo 

de 20  ou  10 d ias contados da  da ta do pedido.

Após emissão das licenças, autorizações, ou out ros atos permissivos pela s 

ent idades púb licas competentes no âmb ito dos reg imes lega is ap licáveis, é 

emit ido o t ítu lo d ig ita l de in st a lação, que conterá  a  cóp ia  integra l das 

p ronúnc ia s das ent idades púb licas con su lt adas, in c lu indo as cond ições a 

ob servar pelo requeren te na  execução do projeto e na  exp loração do 

estabelec imento indu st ria l ou menção do decu rso do p razo para esse 

efeito.

Antes de in ic ia r a  exp loração do estabelec imen to indu st ria l, o requerente 

deve ap resentar n o BE , um ped ido de emissão de t ítu lo d ig ita l de 

exp loração, cond ic ionado à  rea lização de uma v istoria p rév ia  para  ava lia r a 

con formidade das condições de exploração.

A v istoria p rév ia  t em lugar dent ro dos 30  d ia s sub sequen tes à dat a de 

ap resentação do pedido de emissão do t ítulo dig ital de exploração.

PROCEDIMENTO DE  INSTALAÇÃO E  EXPLORAÇÃO
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2. TIPO 2

A insta lação e exp loração de um estabelec imento de t ipo 2  obedece a  um 

p roced imento de instalação e exploração sem v istoria prévia  e envolve:

a) A ob tenção das licenças, autoriz ações, ap rovações, reg istos, pareceres 

ou  outros atos permissivos ou  não permissivos de que dependa  a 

in st a lação ou exploração de est abelec imento industrial de tipo 2 ; e

b) A emissão de um t ítu lo d ig ita l de in sta lação e exp loração, que t itu le o 

d ireito do requerente de in st a la r e exp lorar um estabelec imento 

indu strial de t ipo 2 .

O proced imento para a  emissão de t ítu lo d ig it a l de in sta lação e exp loração 

é in ic iado at ravés do BE  após o p reench imento do formu lário de deta lh e. 

Posteriormente, o BE emite a gu ia para pagamen to da taxa  dev ida pelo 

ped ido de emissão de t ítu lo d ig ita l de insta lação e exp loração. No p razo de 

15  d ia s contados da  data  do ped ido a  ent idade coordenadora profere 

desp acho de aperfeiçoamento ou  de indeferimento limin ar. 

Após emissão das licenças, autorizações, ou outros atos permissivos pela s 

ent idades púb licas competentes no âmb ito dos reg imes lega is ap licáveis, é 

emit ido, em simu ltâneo, o t ítu lo d ig ita l de insta lação e exp loração, que 

conterá a  cóp ia integra l das pronúnc ia s das ent idades púb licas con su lt adas, 

inc lu indo as cond ições a  ob servar pelo requerente na  execução do p rojeto 

e na  exp loração do estabelec imento indu st ria l ou menção do decurso do 

p razo para esse efeito.

O requerente pode in ic ia r a  exp loração do estabelec imento indu st ria l logo 

que seja  emit ido o t ítulo d igital de in stalação e exploração.

3. TIPO 3

A in sta lação de um est abelec imento indu st ria l de t ipo 3  obedece a um 

p roced imento de comun icação p rév ia  que con siste na  in serção no BE  dos 

dados necessários à caracterização do estabelec imento indu st ria l e 

respet iva  at iv idade, acompanhado de termo de respon sab ilidade do 

cumprimento das ex igências legais aplicáveis à  a tividade industrial.

Submet ida  a  informação, o BE  emite automat icamente o t ítu lo d ig ita l de 

exp loração e a  gu ia p ara pagamento da tax a dev ida , podendo o requerente 

dar imed ia tamen te in íc io à exp loração do respet ivo estabelec imento 

indu strial.

PROCEDIMENTO DE  INSTALAÇÃO E  EXPLORAÇÃO
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As a lt erações aos estabelec imentos indu st ria is estão su jeita s aos mesmos 

proced imentos aplicáveis ao seu  licenciamento.

Ficam su jeita s ao p roced imento ap licável ao licenc iamento de 

estabelecimentos industriais de t ipo 1:

• Alterações de um p rojeto, n a aceção do R JAIA;

• Alterações con sideradas como sub stanc ia is, nos termos do reg ime das 

emissões indu st ria is, ap rovado pelo Decreto-Lei 127 /2013 , de 30  de 

agosto (REI );

• Alterações t idas como sub stanc ia is que imp liquem um aumento de risco 

do estabelecimento, na aceção do RPAG; e

• Alterações que careçam de a lvará  para  a  operação de gestão de 

resíduos perigosos.

Ficam su jeita s ao p roced imento ap licável ao licenc iamento de 

estabelecimentos industriais de t ipo 2:

• Alterações ao estabelec imento industria l do t ipo 1  que sejam 

con sideradas como alterações de exploração, na aceção do REI;

• Alterações de estabelec imento de t ipo 1  ou  2  que careçam de a lva rá 

para  operações de gestão de resíduos n ão perigosos;  

• Alterações de estabelec imento de t ipo 1  ou  2  que correspondam a 

uma a lteração da n atu reza ou func ionamen to da  in sta lação indu st ria l 

nos termos do CELE;

• Alterações do t ipo 1 ou 2 que imp liquem um aumento superior a 30% 

da  capacidade p rodut iva ex istente ou  a 30% da área  edif icada;

• Alterações de est abelec imento de t ipo 3  que imp liquem a  sua 

c la ssif icação como estabelecimento do t ipo 2 ;

• Alterações de estabelec imento do t ipo 1 , 2  e 3  que imp liquem 

a lterações das característ icas de ef lu entes rejeitados após t ratamento 

ou  dos volumes f ixados nos t ítu los de u t ilização do domín io h íd rico, 

b em como das áreas do domínio híd rico ocupadas.

Ficam su jeita s ao p roced imento de mera  comun icação p rév ia , a s a lt erações 

aos estabelec imentos de t ipo 3 n ão ab rang idos pelos p roced imentos 

referidos anteriormente, mas que imp liquem uma a lteração da  at iv idade 

económica. 

ALTERAÇÕES AOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIA IS
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Suspensão superior a um ano, reiníc io e cessação da atividade 

industrial :

As situações de su spen são por ma is de um ano, o rein íc io ou  a  cessação da 

at iv idade indu st ria l, b em como a a lteração da  t itu laridade ou da 

denominação soc ia l do t itu la r do estabelec imento indu st ria l, devem 

ob rigatoriamente ser comun icadas pelo requerente à ent idade 

coordenadora a través do BE  no prazo máximo de 30 d ias.

Caso esteja em cau sa a cessação de a t iv idade de estabelec imentos 

indu st ria is ab rang idos pelo Reg ime Ju ríd ico de Prevenção e Controlo 

Integrados de Polu ição, ap rovado pelo Decreto-Lei n .º 127/2013 , de 30  de 

agosto, a  mesma  deve ser comun icada  com uma  antecedênc ia  mín ima  de 3 

meses rela t ivamente à  data p rev ista p ara a  cessação da a tiv idade.

Inativ idade do estabelecimento por período superior a três anos:

A inat iv idade de um estabelec imento industria l por um período igua l ou 

superior a  t rês anos determina  a  caduc idade do t ítu lo d ig ita l de exp loração, 

f icando o rein íc io de at iv idade su jeito ao p roced imento de licenc iamento 

ap licável ao respetivo t ipo p ara novos est abelec imentos. 

Inatividade de estabelec imento de tipo  1, superior a um ano  e 

inferior a 3 anos:

Sempre que o período de inat iv idade de est abelec imento indu st ria l de t ipo 

1 seja superior a um ano e in ferior a  t rês anos, o rein íc io da  at iv id ade f ica 

su jeita  a  v istoria  p rév ia  para  ava lia r a  conformidade das cond ições de 

exp loração, devendo o requerente solic ita r o respet ivo ped ido de v istoria 

no BE . 

A v istoria  tem lugar dent ro dos 30 d ia s sub sequentes à  data  de 

ap resen tação do ped ido, sendo a  da ta da  v istoria  comun icada ao requerente 

com uma an tecedênc ia mín ima de 10 d ia s. Em v irtude v istoria , poderão ser 

ex ig idas novas cond ições de exp loração, sempre que t a l se revele 

necessário ao cumprimento dos cond ic ionamentos lega is regu lamentares em 

v igor à  da ta do rein ício da a tiv idade.

Para  os estabelec imentos indu st ria is de t ipo 2 e 3 , apenas será  necessário 

comun icar o reiníc io da a tiv idade a través do BE .

SUSPENSÃO, RE INÍCIO E  CESSAÇÃO DA ATIVIDADE  INDUSTRIAL

L IC ENC IAMENT O INDU STR IAL12



FISCALIZAÇÃO E REGIME 

SANCIONATÓRIO



A f isca liz ação do cumprimento do d isposto no SIR  é d a responsabilidade da:

• Autoridade de Segurança Alimentar e E conómica (ASAE); e

• Câmara  Mun ic ipa l t erritoria lmente competente em relação aos 

estabelec imentos industria is em que esta  a ssume a  competênc ia de 

en t idade coordenadora ( tipo 3 ).

Const ituem, design adamente, contraordenações económicas g raves a 

p rá t ica  dos seguintes a tos:

• A execução de projeto de in sta lação de estabelec imen to industria l de 

t ipo 1  ou 2 , sem que tenha  sido emitido o t ítulo dig ital de instalação;

• A execução de p rojeto de a lterações de estabelec imento indu st ria l sem 

que tenha  sido emitido o t ítulo de a lteração correspondente;

• O in íc io da  exp loração de um estabelec imento indu st ria l sem que tenha 

sido emit ido o t ítu lo d ig ita l de exp loração (t ipo 1  ou  2)  ou 

inob servânc ia do dever de comunicação ( tipo 3 ).

As contraordenações são pun íveis nos termos do Reg ime Juríd ico das 

Contraordenações E conómicas, aprovado pelo Decreto- Lei 9 /2021 , de 29 

de janeiro (R JCE) , com coimas que podem variar ent re os €1 .700 ,00 e 

€24 .000,00, tendo em conta  a g rav idade e a  d imensão da empresa.

Simu lt aneamente com a  coima , podem a inda  ser ap licadas a s segu intes 

san ções acessória s:

• Perda , a  favor do E stado, de equ ipamentos, máqu inas e utensílios 

u t iliz ados n a prát ica da in fração;

• Privação dos d ireitos a sub síd ios ou  benef íc ios ou torgados por 

en t idades ou serv iços públicos;

• Su spensão do t ítulo de exploração;

• Encerramento do estabelecimento e in stalações.

Caso seja  detetada  uma situ ação de in fração que possa  con st itu ir um perigo 

de segu rança para  pessoas e ben s ou  para o amb iente, poderá ser 

determinado, de modo cautelar, a  su spen são da  at iv idade e o encerramento 

p reven tivo do estabelec imento, b em como o corte de energia elétrica.

F ISCALIZAÇÃO E  REGIME  SANCIONATÓRIO 
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A NOSSA CHECKLIST



A NOSSA CHECKLIST
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AÇÕES RESPONSÁVEL

A. Preenchimento do Formulário de Enquadramento e de Detalhe através do Balcão do Empreendedor Requerente

B. Pedido de atribuição de Título Digital de Instalação (para os estabelecimentos de tipo 1 e 2):

i. Pedido de atribuição de Título Digital de Instalação, submetido através do Balcão do Empreendedor, de acordo com os elementos 

referidos na Portaria 279/2015, de 14 de setembro;
Requerente / IAPMEI

ii. Emissão de guia para pagamento e respetivo comprovativo; IAPMEI / Requerente

iii. Notificação da entidade coordenadora e das entidades públicas a consultar, informando que o procedimento encontra -se disponível 

para verificação;

IAPMEI / Outras 

entidades

iv. Despacho proferido pela entidade coordenadora, a indeferir liminarmente ou a convidar ao aperfeiçoamento; IAPMEI

v. Convocação pela entidade coordenadora de reunião com as entidades públicas que se devam pronunciar no âmbito do procedimento 

(se conveniente);
IAPMEI

vi. Pronúncia pelas entidades públicas competentes para emissão de licenças, autorizações, aprovações, registos, pareceres ou out ros atos 

permissivos ou não permissivos;
IAPMEI / Outras Entidades 

vii. Emissão do Título Digital de Instalação. IAPMEI



CHECKLIST (CONT.)
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AÇÕES RESPONSÁVEL

C. Pedido de atribuição de Título Digital de Exploração (para os estabelecimentos de tipo 1)

i. Pedido de atribuição de Título Digital de Exploração de acordo com os elementos referidos na Portaria 279/2015, de 14 de setembro; 

(para estabelecimentos do tipo 2, este título é atribuído com o Título digital de Instalação);
Requerente / IAPMEI

ii. Vistoria Prévia; IAPMEI

iii. Emissão do Título digital de Exploração. IAPMEI

D. Pedido de atribuição de Título Digital de Exploração (para os estabelecimentos de tipo 3):

i. Inserção, no Balcão do empreendedor, dos dados necessários à caracterização do estabelecimento industrial e respetiva atividade, 

acompanhado de termo de responsabilidade do cumprimento das exigências legais;
Requerente 

ii. Emissão automática do Título Digital de Exploração; e IAPMEI

iii. Pagamento da Taxa devida. Requerente



LEGISLAÇÃO RELEVANTE



1 . Decreto-Lei n .º 169/2012 , de 1 de Agosto, que cria  o Sistema  de 

In dústria Responsável:

2 . Decreto-Lei n .º 39/2018 , de 11  de junho, que estabelece o reg ime do 

Licenc iamento Único Amb iental ( LUA);

3 . Decreto-Lei n .º 11/2023 , de 10  de fevereiro, que procede à  reforma e 

simp lif icação do licenciamento ambiental;

4 . Decreto-Lei n .º 151-B/2013 , de 31 de outub ro, que estabelece o 

reg ime ju ríd ico da Avaliação de Impacte Ambienta l;

5 . Decreto-Lei n .º 150/2015 , de 5 de agosto, que estabelece o reg ime de 

p revenção de ac identes graves que envolvem substâncias perigosas; 

6 . Decreto-Lei n .º 127/2013 , de 30  de agosto, que est abelece o reg ime 

de emissões indu st ria is ap licável à p reven ção e con trolo integrados da 

polu ição;

7 . Decreto-Lei n .º 12 /2020 , de 6 de ab ril, que estabelece o reg ime 

ju ríd ico ap licável ao comérc io de licenças e emissão de gases com 

efeito de estufa, t ranspondo a  Diretiva  (UE) 2018/410;

8 . Decreto-Lei n .º 39/2018 , de 11 de junho, que estabelece o reg ime de 

p revenção e cont rolo das emissões de polu entes para  o ar, e transpõe 

a  Diret iva  ( EU) 2015/2193

9 . Decreto-Lei n .º 102-D/2020 , de 10  de dezembro, que ap rova  o reg ime 

ju ríd ico da  deposição de resíduos em aterro, transpondo as Diret ivas 

(UE ) 2018/849, 2018/850, 2 018/851 e 2018/852

10 . Decreto-Lei n .º 226-A/2007  de 31  de ma io, que estabelece o reg ime 

de u t iliz ação dos recursos h ídricos;

11 . Portaria n .º 279 /2015 , de 14 de setembro, que ident if ica os requ isitos 

forma is do formu lário e os elementos in st rutórios a apresentar p elo 

in teressado nos p rocedimentos de licenciamento industrial;

12 . Portaria n .º 280/2015 , de 15 de setembro, que def in e a forma  de 

cá lcu lo, d ist ribu ição, modo de pagamen to e termos do respet ivo 

agravamen to ou  redução das t axas e outras despesas dev idas no 

âmb ito do Sistema da Indústria Responsável;

13 . Portaria  n .º 307/2015 , de 24  de setembro, que estabelece o reg ime 

dos segu ros obrigatórios de respon sab ilidade c iv il ex tracon tratua l, a 

q ue se refere o artigo 4 .º do SIR.
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https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-67179556
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/39-2018-115487878
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/11-2023-207272800
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/151-b-2013-513863
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/150-2015-69951097
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/127-2013-499546
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/12-2020-131124444
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/39-2018-115487878
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/102-d-2020-150908012
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/226-a-2007-340237
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/279-2015-70280718
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/280-2015-70297421
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/307-2015-70373435


QUEM SOMOS & O QUE FAZEMOS

SOBRE A MACEDO VITORINO



QUEM SOMOS As n ossa  a tua ção é ci tad a p elos dir etór ios in ternaciona i s, Legal  500,  IFLR 1000 e Chamb er s 

and P artn er s, n omeadamente n a s ár ea s d e Dir eito Ban cár io  & Fin anceiro , Societár io e «M& A», ,  

Mercado de Capitais, Direito Fiscal, Projetos e Contencioso. 

A n ossa  prá ti ca  é mul ti fa cetada . Assessor amos al gumas d a s ma ior es empr esa s n ac ion ai s e 

internaciona i s em diver sos sector es d e a ti vidad e comerc ia l e indu stri al , a ssu mind o esp ec ia l  

relevância, a banca, a indústria, as telecomunicações, capital de risco e a tecnologia. 

A MACEDO VITORINO representa :

▪ EMPRESAS NACIONAIS E MULTINACIONAIS

▪ BANCOS E INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

▪ FUNDOS DE INVESTIMENTO

▪ SOCIEDADES DE INVESTIMENTO E FUNDOS DE «PRIVATE EQUITY»

▪ ASSOCIAÇÕES EMPRESARIAIS, CIENTÍFICAS E ACADÉMICAS

▪ EMBAIXADAS E GOVERNOS

▪ EMPRESÁRIOS INDIVIDUAIS

▪ CLIENTES PRIVADOS

A MACEDO VITORINO foi fundada em 1996 , 

centrando a  sua at iv idade na assessoria a  c lientes 

nac iona is e est rangeiros em sectores espec íf icos de 

at iv idade, de que destacamos o sector f inanceiro, a s 

telecomunicações, a  energia e a s infraestruturas. 

Desde a  sua  con st ituição, a  MACEDO VITORINO 

estabeleceu  relações est reita s de correspondênc ia e de 

parceria com a lgumas das ma is prest igiadas soc iedades 

de advogados internaciona is da  Europa  e dos E stados 

Un idos, o que nos permite p restar acon selhamento em 

operações internacionais de forma eficaz. 
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